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EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. GUARDA 
DE MENOR. EXISTÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL BRASILEIRA 
SOBRE A MATÉRIA. OFENSA À SOBERANIA NACIONAL.

I - Conforme consta dos autos, após o falecimento da 
genitora do menor, a requerida, tia materna do menor, obteve a guarda 
dele, mediante sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara de Família da 
comarca de Porto Velho/RO, nos autos do Processo 
n. 7059666-59.2016.8.22.0001, decisão que foi confirmada pelo 
Tribunal de Justiça de Rondônia, cujo acórdão transitou em julgado.

II - O título judicial que se pretende homologar, de fato, 
atenta contra a soberania nacional. Assim porque, em que pese a 
sentença de guarda seja uma decisão rebus sic stantibus, ou seja, que 
poderá ser objeto de revisão por ação própria quando houver 
modificação no estado de fato e de direito, a existência de decisão 
judicial proferida no Brasil sobre a mesma matéria impede a 
homologação da decisão estrangeira. Precedente: HDE n. 1.396/EX, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
23/9/2019, DJe de 26/9/2019.

III - Homologação indeferida.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,  
A Corte Especial, por unanimidade, indeferiu o pedido de homologação, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 17 de maio de 2023(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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ADVOGADO : DANIEL FRANK CAVALCANTE DE ALMEIDA - PA021226
REQUERIDO : S DE S R
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EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. GUARDA 
DE MENOR. EXISTÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL BRASILEIRA 
SOBRE A MATÉRIA. OFENSA À SOBERANIA NACIONAL.

I - Conforme consta dos autos, após o falecimento da genitora do 
menor, a requerida, tia materna do menor, obteve a guarda dele, mediante 
sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara de Família da comarca de Porto 
Velho/RO, nos autos do Processo n. 7059666-59.2016.8.22.0001, decisão 
que foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de Rondônia, cujo acórdão 
transitou em julgado.

II - O título judicial que se pretende homologar, de fato, atenta 
contra a soberania nacional. Assim porque, em que pese a sentença de 
guarda seja uma decisão rebus sic stantibus, ou seja, que poderá ser objeto 
de revisão por ação própria quando houver modificação no estado de fato e 
de direito, a existência de decisão judicial proferida no Brasil sobre a 
mesma matéria impede a homologação da decisão estrangeira. 
Precedente: HDE n. 1.396/EX, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 23/9/2019, DJe de 26/9/2019.

III - Homologação indeferida.

 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira proferida pelo 

Tribunal de Menores de Milão, Itália, formulado por E D B DA C contra S DE S R, que 

assegurou a guarda do menor F F ao seu genitor.

O requerente narra na inicial que "pretende regularizar a situação do menor no 



Brasil, por meio da homologação da sentença ora em destaque e posterior execução no 

juízo competente". Esclarece que, "atualmente, pai e filho vivem na Itália e desejam 

retornar definitivamente ao Brasil. Tal decisão privilegia o bem-estar da criança, pois o 

infante estará novamente próximo aos seus demais parentes e seu Estado natal, sendo 

acolhido e amado por todos em seu seio familiar"

Requereu, ainda, que fosse oficiada a "Delegacia da Polícia Federal em 

Imperatriz/MA para que proceda com a imediata regularização do passaporte do menor e 

suspenda o alerta e/ou restrição no STI-MAR em nome do menor, se abstendo de 

qualquer medida restritiva em desfavor do demandante".

A requerida foi citada, apresentando a contestação de fls. 147-156.

Sustenta, em síntese, que a "sentença estrangeira não conferiu a guarda do 

menor ao requerente, mas apreciou, tão somente, a possibilidade de expatriação do 

menor, restando intacta a guarda dele em suas mãos". Acrescentou que, após o 

falecimento da genitora do menor, obteve a guarda dele mediante sentença proferida pelo 

MM. Juiz da 3ª Vara de Família da comarca de Porto Velho-RO, nos autos de 

n. 7059666-59.2016.8.22.0001, e confirmada pelo Egrégio Tribunal de Justiça da referida 

unidade da federação, cujo acórdão já transitou em julgado.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 1.209-1.212, pelo indeferimento 

do pedido de homologação de sentença estrangeira, em razão de ofensa à soberania e à 

ordem pública.

Apresentada réplica pelo requerente.

A requerida não apresentou tréplica.

É o relatório.

 



VOTO

Preliminarmente, há se ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça tem 

competência para emitir juízo meramente delibatório acerca da homologação de sentença 

estrangeira. Nesse contexto, é preciso verificar se a pretensão homologatória atende aos 

requisitos do art. 963 do Código de Processo Civil de 2015 e dos arts. 216-C e 216-D do 

Regimento Interno deste Tribunal Superior.

A apresentação de questionamentos acerca do mérito da decisão alienígena é 

de competência do juízo estrangeiro. Assim, eventual deferimento do pedido de 

homologação, portanto, limita-se a dar eficácia à sentença estrangeira, nos exatos termos 

em que proferida, não sendo possível aditá-la para inserir provimento que dela não 

conste.

Feito esse esclarecimento, passa-se à análise dos requisitos. Segundo os arts. 

963 do CPC/2015 e 216-C e 216-D do RISTJ, constituem-se requisitos necessários para a 

homologação de título judicial estrangeiro: i) ter sido proferido por autoridade 

competente; ii) terem sido as partes regularmente citadas ou verificada a revelia; iii) ter 

transitado em julgado; iv) estar chancelado pela autoridade consular brasileira, e; v) ser 

traduzido por tradutor oficial ou profissional juramentado no Brasil. Além disso, a 

sentença estrangeira não pode ofender a soberania nacional, a dignidade da pessoa 

humana e/ou a ordem pública.

Conforme consta dos autos, após o falecimento da genitora do menor, a 

requerida, tia materna do menor, obteve a guarda dele, mediante sentença proferida pelo 

Juízo da 3ª Vara de Família da comarca de Porto Velho/RO, nos autos do Processo 

n. 7059666-59.2016.8.22.0001, decisão que foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de 

Rondônia, cujo acórdão transitou em julgado.



O título judicial que se pretende homologar, de fato, atenta contra a soberania 

nacional. Assim porque, em que pese a sentença de guarda seja uma decisão rebus sic 

stantibus, ou seja, que poderá ser objeto de revisão por ação própria quando houver 

modificação no estado de fato e de direito, a existência de decisão judicial proferida no 

Brasil sobre a mesma matéria, impede a homologação da decisão estrangeira.

Nesse sentido, confira-se o precedente:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA HOMOLOGATÓRIA 

DE ACORDO. GUARDA DE MENORES E ALIMENTOS. TRÂNSITO EM JULGADO. 
OCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO CONSENSUAL E 
VOLUNTÁRIA. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A PROLAÇÃO NO EXTERIOR 
E A HOMOLOGAÇÃO NO BRASIL. CERTIDÃO DE TRÂNSITO. DESNECESSIDADE. 
GUARDA DE MENORES E ALIMENTOS. JURISDIÇÃO INTERNACIONAL 
BRASILEIRA CONCORRENTE COM A ESTRANGEIRA. MERO AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO NO BRASIL SOBRE A MESMA MATÉRIA TRATADA NA DECISÃO 
ESTRANGEIRA. IRRELEVÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO BRASILEIRA 
CUJO CONTEÚDO CONTRARIA A SENTENÇA ESTRANGEIRA. 
IMPOSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO NO BRASIL. PREVALÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DO MENOR.

1- O propósito da presente ação é obter a homologação de sentença estrangeira 
proferida pelo Poder Judiciário dos Estados Unidos da América e que homologou acordo 
celebrado entre as partes sobre tempo, modo e condições para a guarda dos filhos menores 
havidos na constância do casamento e sobre os alimentos a eles devidos.

2- O trânsito em julgado de sentença estrangeira, sobretudo em procedimentos de 
jurisdição consensual ou voluntária, pode ser inferido das características próprias desses 
procedimentos e também é dedutível do lapso temporal transcorrido entre a prolação da 
decisão e a sua homologação em território nacional sem que tenha sido comprovada a 
interposição de quaisquer recursos pelas partes, ainda que não haja documento específico 
certificando o trânsito. Precedentes.

3- O Brasil adotou sistema que prevê ser de jurisdição internacional concorrente com 
a estrangeira, e não exclusiva, o conhecimento das questões relacionadas à guarda de 
menores e à alimentos, de modo que o simples ajuizamento de uma ação judicial no Brasil 
não inviabiliza, por si só, a homologação da sentença estrangeira que versou sobre as 
mesmas matérias. Precedentes.

4- Conquanto haja julgados desta Corte no sentido de ser admissível a homologação 
de sentença estrangeira cujo conteúdo contrarie uma decisão judicial brasileira sobre a 
mesma questão, condicionando-se a sua eficácia e exequibilidade a ulterior verificação 
daquela que primeiro transitou em julgado ou à consideração do juízo em que tramitará a 
execução, é certo que a superveniência de decisão proferida pelo Poder Judiciário do Brasil 
sobre tema que também fora examinado na sentença estrangeira é causa de improcedência 
da ação de homologação da sentença estrangeira, quer seja porque as sentenças relacionadas 
à guarda de menores ou à alimentos não transitam em julgado propriamente ditas, havendo a 
presunção de que a decisão mais recente é aquela que retrata mais fielmente a situação atual 
do menor e o seu melhor interesse, quer seja porque relegar a solução da controvérsia 
somente para o momento da execução geraria severas incompatibilidades procedimentais 
quanto a competência, a disparidade de fases processuais e a reunião e conexão de 
processos.

5- A mera pendência de ação judicial no Brasil não impede a homologação da 
sentença estrangeira; mas a existência de decisão judicial proferida no Brasil contrária ao 
conteúdo da sentença estrangeira impede a sua homologação.

6- Pedido de homologação de sentença estrangeira julgado improcedente.
(HDE n. 1.396/EX, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 



23/9/2019, DJe de 26/9/2019.)
 

Esclareça-se, ainda, que não há nenhum impedimento para o retorno do 

requerente e do menor ao Brasil.

Ante o exposto, indefiro o pedido de homologação de decisão estrangeira.

 

 

 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, indeferiu o pedido de homologação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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